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UM RESGATE HISTÓRICO E UMA QUESTÃO DE JUSTIÇA




    Paulo Ribeiro da Cunha1




    Originalmente uma dissertação de mestrado, a presente edição em livro de Os não anistiados é bem oportuna e por várias razões. A primeira, face a importância de um resgate de um movimento político que luta em uma categoria social na história pouco explorado para a história contemporânea, resgatando não somente a luta dos marinheiros e fuzileiros navais que se rebelaram em 1964 objetivando, sobretudo, o reconhecimento de uma cidadania abortada desde a rebelião da chibata em 1910; mas não somente, pelo fato deles terem sido punidos, e punidos também por se posicionarem e defenderem politicamente o governo João Goulart, ou mesmo por estarem dispostos a pegar em armas na defesa da legalidade democrática. E nunca devidamente anistiados.




    Porém, o livro é revelador por trazer à tona o outro lado, contínuo dessa luta pela anistia osmótica a trajetória de seus membros tendo em vista a anistia e a redemocratização do Brasil. É uma história de várias interfaces e pouco conhecida, especialmente esse último aspecto, aliás, reveladora no livro por denunciar como a categoria foi punida e perseguida de várias formas nos anos pós golpe de 1964. Isso por um lado, mas revela que o embate pelo reconhecimento de uma história de justiça ainda não é um processo concluso. E há várias razões. Uma delas, é que, historicamente, a anistia no Brasil relacionada aos militares teve como expressão o fato de serem socialmente limitadas e ideologicamente norteadas; evidentemente, refiro–me principalmente aos praças e marinheiros, bem como aos oficiais de esquerda e democratas. Aliás, é reveladora nessa edição que a luta dos marinheiros tendo em vista uma pauta cidadã atravessou todo o período republicano, e o exemplo maior, inclusive, ser visto com a anistia (e sua posterior negação) aos marinheiros famosa Esquadra Branca, cujo reconhecimento somente ocorreu em, 1997; alias, um projeto de lei votado no Congresso Nacional.




    Uma luta que não que foi diferente das muitas manifestações corporativas ou políticas de outras categorias militares desde os anos 20, alias, ambas se confundindo na agenda no tempo e na história e que seguiram acontecendo de várias formas ao longo século XX. No caso desse livro, é bem revelador que os marinheiros e fuzileiros navais também perceberam a dimensão dessa exclusão; mas foram à luta. Noutras palavras, emerge como central no caso dessa categoria, a leitura que suas justas e legítimas reivindicações não eram reconhecidas, e, contrariamente ao pleito dos oficiais, vistas pela Marinha como transgressão ou indisciplina, ou melhor, expressão de quebra de hierarquia, e não ações políticas legítimas. Seus membros tiveram que se reconstruir como categoria e uma identidade, muitas vezes polemizando com outras categorias de praças, e nessa luta, o desafio de serem reconhecidos, e, em alguma medida, anistiados. Decorre desse processo, a formação da UMNA, uma das mais combativas entidades de militares e que o livro bem resgata. Esse é um aspecto importante do livro, mas não é o único.




    Além do regate histórico da entidade e sua luta, há necessariamente um segundo ponto a ser considerado, e remete a questão da justiça. Diga se de passagem, em face das limitadas conquistas que a categoria foi conquistando passo a passo no processo de redemocratização até a constituinte, aspecto bem revelador no livro de Ricardo S. Silva, e os referencia como um grupo de não anistiados; o livro bem expressou os limites que a história confere ainda aos movimentos de praças e marinheiros em nossa história, mesmo na democracia. O fascinante, talvez melhor, o exemplo maior que essa categoria revela através de sua entidade, a UMNA enquanto parâmetro e exemplo para as novas gerações de militares tendo em vista o Brasil ter forças armadas efetivamente inseridas numa democracia, noutras palavras, um imperativo para reconhecer o conjunto de seus membros como cidadãos em uniforme, sem evidentemente, fazer concessões hierarquia e disciplina no exercício da missão.




    Esse é um ponto instigante no livro, já que, a entidade está na luta e a luta continua e é contínua no resgate de sua história e identidade. Por exemplo, através de sua intervenção, a UMNA contribuiu para que João Cândido deixasse de ser expressão somente de um personagem esquecido no tempo ou visto romanticamente como um monumento das pedras pisadas no cais, e ter um reconhecimento, não sem tensões com parte da oficialidade naval, como um líder, para não dizer, uma referência contemporânea as novas gerações. É importante lembrar, que a revolta de 1910 estava presente na de 1964 e o velho marujo ali no sindicato dos metalúrgicos conferindo apoio à causa, aliás, movimento visto injustamente ainda por alguns setores acadêmicos, quiçá políticos, como causa de golpe civil-militar de 1964.




    Há, no entanto, um segundo aspecto que igualmente confere a titularidade dessa apresentação o quesito justiça. A despeito das limitações da anistia que os marinheiros e praças conseguiram a duras penas ao longo dos anos, a edição do livro de Ricardo S. Silva traz ainda um alento e um alerta: muitas das anistias das praças estão sendo revistas pelo atual governo. É um ponto delicado e deve ser levado em consideração, na medida que expressa um claro caráter persecutório, especialmente dirigido aos de baixo. Mas não somente, é correlato a uma delicada questão e merece uma atenta reflexão no tempo e na história: atualmente muitos praças buscam o reconhecimento de seus históricos direitos, aliás, uma pauta cidadã, mas excluídos da presente reforma da previdência dos militares que privilegiou os generais. O paradoxo, é que, apesar de boa parte deles fosse até então apoiadores dos atuais ocupantes do Palácio do Planalto; militares de origem e que praticamente militarizaram o governo, ainda não tem voz, sequer reconhecimento. Urge portanto, um reajuste de foco em sua forma de intervenção bem como agenda política. Essa pode ser uma contribuição a mais do livro de Ricardo Santos




    Noutras palavras, o livro deve ser lido por todos os militares, independente de patentes, mas também ganhar a opinião pública, reajustando o foco e superando o preconceitos históricos que confere às manifestações de militares, política ou corporativas, como perigosas numa democracia, sob o argumento de ameaçarem a estabilidade política. Nesse caso, o livro é bem revelador sugerindo uma tese contrária, ou seja, uma democracia para ser vibrante forte, deve comportar e reconhecer a justeza das manifestações políticas dos militares, tendo esse pressuposto visto como um elemento de vitalidade do Estado Democrático e de Direito. Há muito que avançar nesse debate, mas, seguramente, Ricardo S. Silva traz no exemplo dos marinheiros e fuzileiros navais, lições da história para se fazer justiça na contemporaneidade; história e justiça como irmãs siamesas ou duas faces da mesma moeda, cuja dimensão é ainda difícil avaliar. Talvez não importe, a luta continua, caminhemos com ela.
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INTRODUÇÃO




    O presente trabalho teve várias motivações: o gosto pelos estudos sobre militares; o fato de ter familiares que fizeram parte das Forças Armadas; visitar navios da Marinha quando residi em Santos, cidade portuária e ouvir relatos de uma pessoa conhecida sobre sua participação na Segunda Guerra Mundial. Percebi a importância dos militares em diversos episódios político-sociais do país, anteriores ao período da ditadura-militar de 1964-1985, nas discussões realizadas no Grupo de Estudos sobre a temática da Esquerda Militar, ao longo do curso de graduação em Ciências Sociais na Faculdade de Filosofia e Ciências de Marília, entre os anos de 2001-2005.




    Nesse meio tempo, fui amadurecendo um projeto de estudos intercalado com a participação em três Congressos Acadêmicos de Defesa Nacional (2006/2007/2008) cuja finalidade era aproximar as Universidades das Academias Militares, na tentativa de construir um diálogo entre militares e civis. Minha primeira participação nesse Congresso anual foi em 2006, na Academia da Força Aérea, localizada na cidade de Pirassununga-SP, oportunidade em que percebi o funcionamento de uma instituição militar, ao observar a questão disciplinar, hierárquica e a formação dos futuros oficiais das Forças Armadas. A segunda ocorreu em 2007, na Escola Naval, situada na Ilha de Villegnon, município do Rio de Janeiro-RJ. As observações realizadas neste evento foram fundamentais para pensar o projeto de pesquisa, pois minha intenção era tratar de um tema relacionado à Marinha do Brasil.




    Havia realizado algumas leituras sobre a Revolta da Chibata de 1910, que me despertaram a curiosidade sobre o que eu encontraria na Escola Naval. Pude notar que, apesar de todos os esforços para tornar esta instituição mais plural no sentido étnico, a presença do negro e do mulato é pequena, a não ser pelo fato da existência de um almirante negro e quatro guardas-marinhas de nacionalidade Namíbia2. Ainda assim, em conversas informais com praças, percebi que a questão da chibata permanece como um assunto controverso na força naval, citado para endossar argumentos que exemplificam a manutenção de difíceis relações existentes entre praças e oficiais. A terceira e última participação nesses Congressos ocorreu em 2008, na Academia Militar das Agulhas Negras, onde se formam oficiais do Exército brasileiro. Os debates e o tempo de permanência no evento me forneceram elementos para o aprofundamento de leituras a respeito da ditadura militar e da abertura política do país.




    Durante o período de amadurecimento do objeto de pesquisa, também participei de Congressos Acadêmicos na Universidade e de encontros da Associação Brasileira de Estudos de Defesa, ocasião em que apresentei um projeto de pesquisa em nível de Mestrado no Programa de Pós-graduação em Ciências Sociais da FFC-Marília. A intenção inicial do trabalho era abordar alguns aspectos da Revolta da Chibata de 1910. Contudo, pelas dificuldades para o desenvolvimento deste tema, me detive no estudo dos marinheiros de 1964 enquanto um grupo não-anistiado, onde há lacunas relacionadas à atuação política desse segmento militar no debate sobre a anistia a partir do período da abertura política de 1979. De todo modo, tive a oportunidade de apresentar resultados parciais da pesquisa, que por hora se constitui na presente dissertação.




    Do ponto-de-vista metodológico, a discussão do papel político das Forças Armadas no Brasil passa por ampla polêmica e, entre várias leituras, inicialmente há a instrumental onde intelectuais de referência operam em um arco ideológico distinto cujas interpretações mais significativas são apresentadas por Nelson Werneck Sodré e Samuel Huntington, como exemplos maiores, embora com resultados diferentes3. Sodré opera com tal referencial teórico mais à esquerda, enquanto Huntington, mais à direita. De todo modo, estes dois pesquisadores se baseiam, de acordo com Peixoto (1980), na premissa de que as manifestações militares envolvem interesses de classes sociais, grupos, forças políticas e correntes de opinião, entendendo que as forças militares se mobilizam a partir de estímulos que são encontrados fora das corporações militares.




    [...] Elas são acionadas por grupos de interesses ou de pressão e, em última análise, o sentido final da intervenção militar favorece sempre um ou outro dos grupos que disputam o poder e o controle do aparelho do Estado. As Forças Armadas identificam-se sempre com um ou outro desses grupos. O mais comum é encontrar, no âmbito da organização, representantes de cada um deles, pois a instituição armada deixa-se penetrar pelas tensões que atravessam a sociedade civil e a esfera política. E os confrontos que existem se desenvolvem no seio da corporação militar são meros reflexos dos confrontos mais globais que marcam o processo político. (PEIXOTO, 1980, p. 29-30) Desse modo, a leitura instrumental parte do princípio de que a sociedade é constituída por classes sociais e que os militares das Forças Armadas fazem parte dessa mesma sociedade. Nessa visão, eles podem se mobilizar em defesa dos interesses de sua classe ou das classes das quais sofrem influência, disputando o poder e o controle do aparelho do Estado. Assim, as Forças Armadas não são imunes aos conflitos e tensões que ocorrem na sociedade civil e na política, por apresentarem também confrontos entre grupos que estão presentes e inseridos num processo político mais abrangente.




    Há uma segunda leitura, que parte da concepção institucional-organizacional4 desenvolvida particularmente nos trabalhos de Edmundo Campos Coelho, onde as Forças Armadas possuem autonomia frente à sociedade. De acordo com Peixoto (1980):




    [...] Segundo essa abordagem, as Forças Armadas se convertem na matriz dos inputs e dos outputs militares; o fenômeno militar é, em última análise, auto-explicável. Os traços mais salientes da lógica organizacional-burocrática – espírito de corpo, hierarquia, centralização das decisões – são privilegiados em prejuízo das influências civis. O aparelho militar é analisado como uma estrutura monolítica, e seu output político é o resultado do processo e de decisões que se prendem à lógica e a percepção próprias da instituição e de seu funcionamento vertical. Os papéis são definidos unicamente pelo sistema de valores institucional e por uma percepção da realidade extramilitar a partir desse sistema, o que normalmente cabe aos centros de decisão do aparelho, isto é, a estruturas hierárquicas de comando. (PEIXOTO, 1980, p. 30)




    Porém, esta concepção aborda o papel político militar indicando que o aparelho militar possui autonomia política em relação às influências externas. A organização da corporação militar baseada na hierarquia, espírito de corpo e na centralização das decisões prevalecem sobre as influências dos civis. A corporação militar, para este referencial analítico, é compreendida como um todo monolítico em que as decisões são tomadas pelas estruturas hierárquicas de comando e os papéis dos agentes são definidos apenas pela instituição militar.




    Há, ainda, uma terceira leitura que se apresenta como instrumental metodológico de Partido Militar no trabalho de Antonio Carlos Peixoto. Não obstante, a expressão Partido Militar tem origem em Alain Rouquié (1980), onde:




    [...] as Forças Armadas podem ser forças políticas que desempenham, por outros meios, as mesmas funções elementares que os partidos, e sobretudo que conhecem em seu seio – tanto quanto os partido, mas segundo outra lógica – processos de deliberação, de tomadas de decisão, e até mesmo de união e articulação sociais. (ROUQUIÉ, 1980, p. 12)




    Desse modo, compreende-se da hipótese da leitura de Rouquié (1980) que o Exército se constituiu e atuou politicamente em diferentes períodos da história brasileira em Partido Militar enquanto processo, conforme demonstrado no movimento dos tenentes de 1922, e que se institucionalizou no Clube 3 de Outubro; ou, ainda assim, no período ditatorial compreendido entre 1964 e 1985 em que diferentes facções lutaram pelo controle do Estado.




    Guardadas as polêmicas, vou operar com a visão de que os marinheiros de 1964 se articularam e desenvolveram sua ação política enquanto um Partido Militar, especialmente nos debates sobre a aplicação e ampliação da anistia no Congresso Nacional na ocasião em que ela se mantinha restrita. Ao compreenderem que precisavam se organizar enquanto grupo para terem as reivindicações atendidas, os marujos fundaram a União dos Militares Não-Anistiados no ano de 1983. Posteriormente modificaram o estatuto passando a se denominar como Unidade de Mobilização Nacional pela Anistia (UMNA). Contudo, fundamentando-se no referencial teórico-metodológico de Antônio Carlos Peixoto, partimos do princípio que os marinheiros se reconheceram como um Partido Militar enquanto possibilidade histórica quando perceberam que os oficiais e sargentos cassados utilizaram o raciocínio de que estes últimos eram menos numerosos e os recursos eram escassos para serem contemplados. Ao se verem nesta situação e com um direito não-atendido, passaram a atuar como um Partido Militar apresentando uma pauta reivindicatória própria para fazer frente aos interesses dos demais segmentos de militares cassados, quando compreenderam que para conseguirem ampliar a anistia, deveriam atuar politicamente no Congresso Nacional como um grupo organizado.




    Neste ponto, ao dialogar com Peixoto compreendemos que as Forças Armadas não se apresentam como um agente político institucionalizado como os partidos políticos devido as suas próprias características. Contudo, o autor esclarece que elas não estão desvinculadas da sociedade global e nem é refratária aos processos e mecanismos que atuam no conjunto da vida social e política. Ainda assim, seus quadros corporativos não estão imunes contra os movimentos dos grupos sociais e das forças políticas, e nem podem impedir que sejam permeáveis em graus e segundo ritmos que variam com as diferentes conjunturas, e aos processos macro-sociais. Desta forma, o fenômeno militar apresenta um conjunto de características e de traços que se formaram historicamente, o que pressupõe, de acordo com algumas variáveis, que se possa vir a estabelecer um quadro permanente de relações com a sociedade civil ao indicar que: “[...] é na interação das Forças Armadas com os agentes sociais e políticos que se encontram os fundamentos do comportamento militar e os pontos-chave que possibilitam sua compreensão” (PEIXOTO, 1980, p. 30).




    Conseqüentemente, há certa polêmica na leitura de Antônio Carlos Peixoto de que o conceito de Partido Militar utilizado em nosso estudo pode ser entendido para alguns como um terceiro eixo metodológico ou de ser uma derivação desta concepção instrumental.




    O segundo eixo metodológico utilizado para a análise deste estudo remete ao debate sobre a anistia. Este debate é uma questão muito polêmica no Brasil por seu caráter inconcluso e por apresentar muitas divergências. Janaína de Almeida Teles chama a atenção sobre o embate permanente entre memória e esquecimento presente já na origem da palavra anistia, que apresenta dois sentidos, o de anamnesis (reminiscência) e o de amnésia (olvido, perda total ou parcial da memória). Segundo Teles a etimologia remete ao segundo termo do presente binômio de “esquecimento” e “olvido”, da palavra grega “amnêstia”. Esta acepção, em seu entendimento, pode ser confirmada ou superada em função do seu caráter histórico e político, razão essa que pode vir a ter a prevalência do primeiro termo da bipolaridade, isto é, o de anámnesis, que significa “ação de trazer à memória” ou “à lembrança”, pois o termo mnemosýne significa reminiscência.




    Portanto, para a autora, memória e esquecimento estão em permanente embate nas concepções opostas e excludentes de anistia no Brasil, sendo assim, uma diz respeito ao resgate da memória e direito à verdade, como reparação histórica, além da luta contra o esquecimento e recuperação das lembranças. A outra é compreendida como esquecimento e pacificação entendida como conciliação nacional, compromisso, concessão, consenso e impunidade (TELES, 2005).




    Deste modo, a Lei de Anistia de 1979, aprovada pela ditadura militar, apresentou uma série de controvérsias e insuficiências, notadas em seu primeiro artigo onde o regime se auto-anistia a respeito dos crimes cometidos pelos agentes a serviço do Estado, regulando e classificando-os como crimes conexos, inserindo-os na categoria de crimes políticos. Esta lei puniu também aqueles que lutaram contra o regime ditatorial, e que cometeram crimes de sangue, tirando-os da alçada de seus benefícios. Desta forma, uma dessas controvérsias alude ao caráter imprescritível dos crimes de tortura, morte e desaparecimentos realizados por tais agentes, na medida em que o país é signatário de tratados cujos entendimentos apontam que estes crimes estão submetidos à legislação que pune os crimes contra a humanidade. Dito de outro modo, estes crimes foram perdoados, jogando sobre eles o véu do esquecimento, sem a contrapartida da memória e do direito à verdade.




    Desde a abertura política de 1979, este debate no Brasil apresenta avanços e retrocessos que podem ser notados, principalmente, no tocante à aplicação, ampliação e reparação dos direitos de marinheiros e fuzileiros navais atingidos pelos Atos Institucionais e Complementares baixados no período ditatorial. O artigo 8º dos Atos Dispositórios Constitucionais Transitórios da Constituição Federal de 1988 representou avanços para este segmento de militares cassados ao incluir dispositivos que proporcionaram-lhes requisitar o direito de galgar postos, graduações e vencimentos compatíveis com o período em que se mantiveram afastados arbitrariamente de suas funções. Outro progresso com a aprovação da Lei n.º 10.559 de 13 de novembro de 2002 foi criar o diploma de anistiado político, a reparação econômica, a validação de cursos e diplomas, além de uma Comissão de Anistia no âmbito do Ministério da Justiça, retirando o tema da prerrogativa das Forças Armadas e do Ministério da Defesa.




    Contudo, ocorreu a discussão da elaboração e publicação do Programa Nacional de Direitos Humanos (PNHD-3) que implementou uma Comissão Nacional da Verdade (CNV) com o objetivo de preencher o outro binômio da díade assinalada por Janaina de Almeida Teles, a saber: a memória e o direito à verdade como mais um passo para a pacificação do país com a devida localização e entrega dos corpos para as famílias, com vistas a efetivação do direito de ter um sepultamento digno. A instalação de tal Comissão foi resultado de negociações entre o Ministério da Defesa, como representante das instituições militares, a presidência da República e o Congresso Nacional. Não obstante, contrariamente a esta tentativa de progresso na disputa pela memória, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao analisar uma ação da Ordem dos Advogados do Brasil a respeito do alcance da Lei de Anistia de 1979, realizou um julgamento político ao entender que os tratados dos quais o país é signatário que versam sobre a imprescritibilidade dos crimes contra a humanidade, não se aplicava a tal legislação, sob o argumento de que ela feria o caráter da territorialidade da lei, que teria servido para pacificar e conciliar o Brasil.




    A esse respeito, o filósofo Marcos Severino Nobre publicou artigo criticando a posição tomada pelo STF onde relata que ele decidiu abdicar de seu papel de interpretar a referida legislação passada e presente à luz da Constituição de 1988 ao manter em vigência uma lei sem examinar, de fato, se ela é compatível com a Carta Constitucional. Para Nobre, o Supremo Tribunal Federal embrulhou a contradição de sua decisão com o papel movediço da História, decidindo basear sua decisão em uma “exceção histórica”, pois ao analisar o voto do ministro Cesar Peluso, ficou esclarecido que a Lei da Anistia teria sido resultado de uma negociação política que produziu uma conciliação imaginária porque para Peluso a “lei nasceu de um acordo de quem tinha legitimidade para celebrar esse pacto”. Enfim, o autor apresentou o denominado “paradoxo Gracie” para indicar a insuficiência do argumento da ministra Ellen Gracie que criou um “autêntico suicídio institucional”, nestes termos:




    Para a ministra, a não recepção da Lei da Anistia pela Constituição de 1988 “conduziria ao paradoxo de retirar o benefício de todos quantos foram por ela alcançados”.




    Em outras palavras, sem a Lei da Anistia não haveria a Constituição de 1988. Para sustentar o insustentável, o STF acabou por fazer da lei de 1979 o sustentáculo histórico da Constituição dita cidadã. Fez de uma lei aprovada sob a ditadura militar a fonte originária da ordem democrática vigente. (NOBRE, 2010, p. A-2).




    Para reforçar o retrocesso da validade desta lei para a prescritibilidade dos crimes sob o amparo do Estado, o governo brasileiro foi condenado em dezembro do ano de 2010 pela Corte Interamericana de Justiça pelas mortes de membros da luta armada que desapareceram no Araguaia. Para o pesquisador Vladimir Safatle, este governo mantém uma posição aberrante perante o direito internacional, pois além das Forças Armadas brasileiras continuarem a perpetrar o crime hediondo de ocultação de cadáveres, a Corte declarou que os dispositivos da Lei de Anistia “impedem a investigação e sanção de graves violações dos direitos humanos”. Safatle assinala que, ao apelar a um acordo nacional que nunca ocorreu com a aprovação desta Lei, o STF colocou o Brasil na ilegalidade perante o direito internacional. Sendo assim:




    Àqueles que procuram reeditar a “teoria dos dois demônios” e dizer que a luta armada era tão nefasta quanto a ditadura, vale a pena lembrar que a tradição liberal reconhece que toda ação contra um Estado ilegal é uma ação legal. Contra os que, por sua vez, preferem o simples esquecimento, vale a pena lembrar que nunca haverá perdão enquanto não houver reconhecimento do crime. (SAFATLE, 2010, p. A-2).




    Com efeito, e tendo como pano de fundo deste debate sobre a díade memória e esquecimento, concordo que as anistias envolvendo militares, segundo o pesquisador Paulo Ribeiro da Cunha foram “socialmente limitadas e ideologicamente norteadas”, hipótese que procurarei explicar melhor no texto subseqüente (CUNHA, 2010, p. 16).




    A pesquisa se desenvolveu em várias fases. A primeira delas foi realizada com o levantamento bibliográfico dos autores clássicos que investigaram a relação entre militares e política, além da consulta de obras do historiador Nelson Werneck Sodré, do jornalista Marcos Morel - sobre a Revolta da Chibata - e os trabalhos de memória de ex-marinheiros como os de Avelino Capitani, Antônio Duarte e Pedro Viegas entre outros autores importantes.




    Do ponto-de-vista da pesquisa de campo, fiz um levantamento documental de jornais e revistas através das fontes disponíveis, ao consultar sites da internet dos jornais Folha de S. Paulo, O Estado de S. Paulo, Jornal do Brasil, O Globo; da revista Veja, Isto é; nos arquivos disponibilizados pelo Congresso Nacional, a saber: matérias jornalísticas, reportagens, editoriais, artigos e os Anais da Câmara dos Deputados e do Senado Federal e arquivos do CPDOC da Fundação Getúlio Vargas.




    Tive acesso a trabalhos que abordaram a temática desta pesquisa, como os de Janaína de Almeida Teles, Glenda Mezarobba, Flávia Burlamaqui Machado, Anderson da Silva Almeida, Heloísa Greco entre outras teses de doutoramento e dissertações de mestrado.




    Realizei ainda um levantamento no arquivo da Unidade de Mobilização Nacional pela Anistia, momento em que pude consultar Atas, Registros, Documentos, Estatutos e Publicações. Através do recurso da História Oral, privilegiei uma série de entrevistas com vários marinheiros que participaram de todo esse processo, lamentando que nem todos se dispuseram a realizá-la por motivos particulares. Contudo, os marinheiros entrevistados contribuíram de maneira significativa, seguindo um roteiro de perguntas previamente elaboradas, semi-estruturadas, em que consegui trabalhar os diversos aspectos que norteiam a presente pesquisa. Por fim, gostaria de registrar a generosa contribuição do pesquisador Anderson da Silva Almeida que me disponibilizou algumas entrevistas feitas para a realização de sua dissertação de mestrado, defendida em 2010, com membros e ex-membros da entidade pesquisada.




    Esta dissertação de mestrado se desenvolve da seguinte forma:




    O capítulo I aborda a atuação política dos militares no Brasil entre os períodos de 1910-1964, tendo por base os trabalhos de Marcos Morel, Edgard Carone, Nelson Werneck Sodré, Paulo Eduardo Castello Parucker e Marcos Tadeu Del Roio entre outros autores fundamentais para a área de estudo. Lembramos ao leitor que este capítulo privilegiou certos recortes, na medida em que a temática envolvendo militares e política é uma área de estudos ainda em caráter embrionário. Há insuficiências de fontes nesta área de pesquisa, embora haja pesquisas em curso que provavelmente podem vir a suprir possíveis lacunas existentes. Assim, trataremos da atuação dos militares na Revolta da Chibata de 1910, da revolta dos sargentos de 1915-1916, do Movimento Tenentista de 1922-1924 e da Coluna Prestes, além de falar brevemente dos episódios de 1930, da anistia dos amotinados e dos rebeldes da contra-revolução de 1932. Destacaremos os levantes de 1935 que ocorreram em Natal, Recife e Rio de Janeiro. Em seguida, focaremos a atuação dos sargentos no contexto de 1949-1950 contra a intervenção brasileira na Guerra da Coreia. Para finalizar, abordaremos a revolta dos sargentos de 12 de setembro de 1963 e a mobilização política dos marinheiros da Associação dos Marinheiros e Fuzileiros Navais no contexto do pré-1964.




    O capítulo II investiga a ditadura militar e a luta pela anistia dialogando principalmente com os trabalhos de Glenda Mezarobba, Flávia Burlamaqui Machado, Roberto Ribeiro Martins, Francisco Carlos Teixeira da Silva e Fabíola Brigante Del Porto. Tratamos inicialmente da ditadura militar (1964-1985). Em seguida abordaremos o debate sobre a anistia na ditadura militar e as revisões e tentativas de ampliação da anistia. Por fim, tratamos da Associação dos Militares Cassados e a anistia.




    O capítulo III trata da repressão aos marinheiros de 1964 às sementes da criação da UMNA. Para isso, utilizaremos o recurso da História Oral e a análise de documentos, destacando o processo de criação da UMNA e a luta pela anistia em seus primeiros anos, seu perfil político, de seus membros e de sua organização. Para finalizar, faremos a análise dos grupos políticos e a disputa pelo poder.




    O capítulo IV aborda a constituição da UMNA enquanto Partido Militar. No desenvolvimento deste capítulo destacamos a utilização do recurso da História Oral, documentos da entidade e materiais consultados em jornais, revistas e diferentes arquivos. Em seguida, investigamos a atuação dos marinheiros na Constituinte, a atuação da UMNA enquanto Partido Militar, a conquista da Lei de Anistia 10.559/2002, a luta contínua: homenagem póstuma ao almirante Aragão, a conquista da anistia de João Cândido; a construção da imagem de João Cândido; a embarcação João Cândido, filme memórias da chibata; e a futura Fundação João Cândido, e considerações finais.




    




    

      

        2 Um acordo assinado pelos governos do Brasil e da Namíbia possibilita a formação de um número reduzido de futuros oficiais da Marinha do país africano, assim como a construção de embarcações.


      




      

        3 Tido como um ideólogo dos conservadores norte-americanos, Samuel Huntington teve algumas de suas obras publicadas pela Bibliex, Editora do Exército brasileiro, como O Soldado e o Estado cuja primeira edição traduzida chegou ao público em 1996.


      




      

        4 Alfred Stepan e Oliveiros S. Ferreira são leituras derivadas dessa concepção trabalhando subsequentemente com as ideias de Poder Moderador e Partido Fardado.


      


    


  




  

    
CAPÍTULO 1




    A ATUAÇÃO POLÍTICA DOS MILITARES NO BRASIL ENTRE OS PERÍODOS DE 1910-1964.




    Um dos grandes movimentos políticos do século XX ocorreu em 19105 e envolveu o segmento dos subalternos da Marinha de Guerra do Brasil, ficando conhecido como a “Revolta da Chibata”. Tal episódio apresenta feridas abertas, já que a Marinha do Brasil ainda não resolveu este grande impasse, tentando esquecer esse momento histórico. Os acontecimentos e as punições que viriam a seguir ficaram marcados como “um legado infame do autoritarismo da República Velha” (PINHEIRO, 2008, p. J7).




    A mobilização política dos marinheiros de 1910, segundo os relatos dos historiadores Mário Maestri e Álvaro Pereira do Nascimento, foi fruto das formas de recrutamento usadas para guarnecer as embarcações da Marinha de Guerra. Nesse sentido, os pesquisadores explicam que foram criadas Escolas de Aprendizes Marinheiros em diversos portos brasileiros. Os jovens matriculados tinham entre 10 e 17 anos de idade, a composição social variava desde pobres aprisionados, órfãos, crianças abandonadas até crianças enviadas por seus pais em troca de uma quantia estipulada em dinheiro. Na maioria das vezes, os alunos continuavam analfabetos e desamparados nos navios, mantidos sob a violência de oficiais, e submetidos a uma legislação punitiva. Os autores destacam que existiam três formas de alistamento militar, a saber: o voluntariado com prêmio, recrutamento militar forçado e a incorporação de menores às Escolas de Aprendizes Marinheiros6. Havia ainda o expediente, utilizado por escravos, de se apresentarem como voluntários à Marinha de forma a escaparem do jugo de seus senhores (MAESTRI, 2000; NASCIMENTO, 2004).




    Com efeito, a historiografia que aborda os primeiros anos do período republicano iniciado em 1889, relata que a primeira revolta envolvendo a Marinha de Guerra brasileira ocorreu com a deflagração da Revolta da Armada, conduzida por oficiais monarquistas sob a liderança do almirante Custódio de Melo. O historiador Nelson Werneck Sodré destaca que após os amotinados serem derrotados pelas forças legalistas, tal instituição militar realizou a redução dos efetivos e a diminuição do número de seus navios. Para o autor, a finalidade dessas medidas era evitar outros episódios de levantes militares. Contudo, esta medida acabou sendo revertida nos primeiros anos do século XX, ocasião em que foram encomendadas embarcações a estaleiros ingleses com o objetivo de, entre outros, frear a crescente politização do Exército (SODRÉ, 1968, p. 183-184). Entre essas embarcações estavam os futuros encouraçados Minas Geraes e São Paulo7.




    Com a aprovação desta encomenda, vários marinheiros passaram por uma estadia na Inglaterra entre os anos de 1906 e 1910 pois era preciso conhecer o funcionamento das novas embarcações construídas em estaleiros ingleses. Deste modo, além de se depararem com novas tecnologias, em um país que passava por uma revolução industrial, os marinheiros desenvolveram uma consciência política, influenciada, pelo levante dos marinheiros russos do encourado Potenkim de 1905 e pelo proletariado inglês da época, entre outros. Enfim, acrescente-se a estes fatores, a questão das condições de vida apresentadas pelos marinheiros ingleses que contrastavam com a dos marinheiros brasileiros (MAESTRI, 2000; MARTINS, 1997).




    Uma das questões que alimentaram a politização dos marinheiros residia, por um lado, nos castigos físicos, e Morel (2009) coloca que esses geraram uma série de motins ao longo de vários anos8. Por outro, esta politização pode ser notada nos conteúdos de uma carta depositada pelo marujo Francisco Dias Martins debaixo da porta do camarote do comandante de uma das embarcações amotinadas na viagem para as comemorações do centenário da independência chilena:




    Venho por meio destas linhas pedir para não maltratar a guarnição deste navio, que tanto se esforça para trazê-lo limpo. Aqui ninguém é salteador, nem ladrão. Desejamos Paz e Amor. Ninguém é escravo de oficiais e chega de chibata. Cuidado! (MOREL, 2009, p. 70).




    Ao que tudo indica, a organização do movimento dos marinheiros foi pensada, segundo Nascimento (2002) com anos e meses9 de antecedência. Um plano da Revolta seria distribuído previamente aos comandos, além de muitos familiares já estarem cientes do plano da Revolta de 191010. Há indícios históricos de que o marinheiro Francisco Dias Martins foi o grande responsável pela politização dos marujos na Revolta da Chibata de 191011, e seu mentor intelectual, já que tinha o domínio da leitura e da escrita, além de ter sido membro de associações e grêmios literários, o que o diferenciava da grande maioria dos amotinados. Martins Filho (2010, p. 183) apresenta os dados da composição étnica das guarnições da Marinha levantado por um ex-oficial: 50% de negros, 30% de mulatos, 10% de caboclos e 10% de brancos ou “quase brancos”. A ascensão e a mobilidade social eram difíceis para negros e mulatos e, na maioria das vezes, dependiam do apadrinhamento de um branco (FERNANDES, 1955).




    Comitês reunindo os marujos foram organizados em pequenos núcleos de diferentes embarcações da Marinha de Guerra. Um desses comitês, existentes em terra, funcionava em três pontos12. Faziam parte do “comando geral” os marinheiros Ricardo Freitas, Francisco Dias Martins “Mão Negra”, João Cândido, cabo Gregório Nascimento e cabo André Avelino.




    Tudo indica que Dias Martins, segundo várias fontes, foi o mentor intelectual dos marinheiros no levante, cabendo a João Cândido a “missão” de liderá-lo13. Como se pode perceber entre autores pesquisados, os documentos redigidos no período apareceram posteriormente, em sua maior parte, assinados sempre no plural “Marinheiros”, “Os marinheiros da Armada Brasileira” e “Os marinheiros revoltados” (ARIAS NETO, 2001).




    
1.1 - OS MARINHEIROS SE REVOLTAM




    Na data de 22 de novembro de 1910, o presidente eleito da República, marechal Hermes da Fonseca, recém empossado teve notícias do acontecimento da eclosão de um motim de marinheiros em embarcações da Marinha. O motim ficou conhecido como Revolta da Chibata em alusão aos castigos físicos sofridos pelos marinheiros. Em algumas embarcações ocorreram lutas entre oficiais e marinheiros e entre marinheiros e marinheiros que logo em seguida apresentaram as suas reivindicações.




    Apresentada a pauta de demandas, coube às autoridades resolverem a situação dentro do prazo e com a finalidade de negociar com os marinheiros revoltados, sendo destacado o deputado José Carlos de Carvalho, entre outros motivos, por ter sido o formulador de um projeto de lei que aumentava o vencimento dos praças da Marinha e do Exército. Após manipular habilmente as palavras dos marinheiros, Carvalho tirou proveito pessoal e político da situação, ficando autorizado a negociar a anistia dos revoltosos. Votada às pressas pelo Congresso e sancionada pelo presidente da República essa Lei de Anistia foi, em seguida apresentada aos marinheiros, cujas lideranças aceitaram os termos da anistia, se comprometendo a entregar as embarcações em ordem (NASCIMENTO, 2002).




    Porém, durante o período da Revolta – de 22 a 27 de novembro de 1910 – ocorreram cisões entre os marinheiros que poderiam ser verificados na vigilância entre os pares que temiam o retrocesso. De acordo com Arias Neto (2001), a direção do movimento temeu perder o controle dos marinheiros embarcados nos encouraçados já que muitos deles não concordariam com o perdão e se rebelariam. A divisão e o enfraquecimento do movimento foram percebidos pelo deputado José Carlos de Carvalho.14




    Com a anistia em mãos, os marinheiros entregaram as embarcações aos oficiais como forma de demonstrar que a hierarquia e a disciplina estavam restabelecidas. Contudo, dias após a conquista da anistia, os marujos se depararam com expulsões e baixas do serviço sem explicações, perdendo-se, assim, o sentido da anistia15. Não obstante, a situação entre marinheiros e oficiais se acirrou e passou a perturbar o oficialato que fomentava a ideia de tirar os marinheiros que participaram da Revolta e colocar as pessoas supostamente de confiança dos oficiais (NASCIMENTO, 2002). Nesse sentido, os marinheiros ficaram sem líderes.




    Paralelamente, houve um segundo plano de revolta que, conforme o relato de Nascimento (2002), acabou fugindo do controle da direção dos marinheiros. Tal autor assinala que os líderes dos marujos tinham conhecimento das intenções de rebelar o Batalhão Naval sediado na ilha das Cobras, mas não contou com o apoio dos camaradas que se amotinaram anteriormente. Desse modo, os oficiais souberam que uma revolta era esperada, tiveram o “nome dos cabeças” fornecidos por um marinheiro foguista e puderam se preparar para o motim do Batalhão Naval. Nascimento esclarece ainda que a segunda revolta foi planejada por outro grupo que emergiu do esfacelamento da liderança dos Marujos, os assim nominados “faixas pretas” que procurou se colocar como um novo protagonista entre os marinheiros. Entretanto, sem contar com a organização, articulações e a experiência acumulada pelas antigas lideranças, foram aniquiladas pelas tropas do governo do marechal Hermes da Fonseca. Com o fim dessa revolta, os marinheiros que haviam sido contemplados pela anistia da Revolta da Chibata foram considerados como co-participes da segunda revolta, sendo presos em seguida (NASCIMENTO, 2002). João Cândido seria um dos únicos sobreviventes de um atentado que foi realizado na prisão da Ilha das Cobras. Preso em uma cela com mais outros rebelados, ele conseguiu sobreviver após a tentativa de assassinato por sufocamento16. Outros não resistiriam à viagem do navio Satélite em direção aos seringais do Acre e seriam fuzilados:




    Naquele mesmo dia de Natal, deixava o Rio de Janeiro o navio Satélite, levando nos porões uma carga humana de cerca de 500 deportados para a Amazônia, marginais na maioria, mas também 105 marinheiros considerados instigadores da trágica revolta. Na longa viagem, nove dos principais “cabeças” do movimento foram fuzilados. A ordem voltava a reinar na Marinha... (MORAES, 2005. p. 151).




    Enfim, a anistia aprovada pelo Congresso Nacional e depois anulada, traria a marca de acordo com nossa hipótese de ser socialmente limitada em razão das restrições de direitos dos praças, atingindo os marinheiros partícipes da Revolta da Chibata e possivelmente de um viés de esquerda. Uma anistia política viria quase cem anos depois, aprovada no Congresso Nacional e sancionada pelo presidente da República no ano de 2008, elevando João Cândido e os demais participantes da Revolta ao panteão dos heróis da nação17. Porém, na disputa pela memória, a Marinha Brasileira espera que um dia, a Revolta da Chibata, seja esquecida.




    
1.2 - APARECEM OS SARGENTOS




    Um acontecimento quase desconhecido pela historiografia brasileira, do qual não temos muitas informações e relatos, diz respeito à mobilização dos sargentos de 1915 e 1916. Percebe-se que, no contexto em que eclodiram os acontecimentos, o país vivenciava dificuldades econômicas que se agravaram com a 1ª Guerra Mundial e a alta do custo de vida. Neste período também chegava ao fim, a política das “salvações” que ficou caracterizada pela interferência do Exército18 em problemas políticos em diferentes Estados, assumindo, muitas vezes, o poder político local. À época, o governante do período em que emerge a revolta dos sargentos seria o presidente da República Wenceslau Braz.




    A revolta dos sargentos de 1915 e 1916, segundo João Quartim de Moraes contou com a participação majoritária de sargentos do Exército e envolveu aspectos corporativos e políticos, atraindo ativistas e militantes de esquerda, como Maurício de Lacerda e Barbosa Lima – com ligações no movimento operário. Corporativamente, a ideia dos sargentos era a de estabelecer um plano de carreira e o aumento dos soldos. Politicamente, os planos giraram na tentativa de instituir um regime parlamentar, tendo o general Dantas Barreto19 como chefe de Estado na presidência da República. Isso ocorreria por um levante armado. No entanto, o movimento que envolveu os sargentos seria “subjugado”, com centenas de prisões efetuadas no dia 18 de dezembro de 1915 (MORAES, 2005).




    A primeira revolta dos sargentos, na análise do general Abílio de Noronha, ocorreu em 24 de dezembro de 1915. Entretanto, tais acontecimentos foram desencadeados, precipitadamente, pois as autoridades tiveram conhecimento dos planos dos amotinados, programados para 18 de dezembro do mesmo ano20. O autor explica que com a intenção de recolher a munição que seria usada pelos sargentos, os comandantes militares utilizaram-nas nos exercícios militares (NORONHA, 1924).
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